Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Margaret de Olivaes Valle dos Santos
Processo nº 0337827-18.2010.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA proposta em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO visando compelir os réus a inserir antigos ocupantes de imóvel particular que foi objeto de mandado de reintegração de posse em programas habitacionais e a pagaram à estas pessoas verba correspondente a aluguel provisório - auxílio moradia ou aluguel social, previstos nos Decretos Municipais 20.454/2001 e 32.115/10 e Decretos Estaduais 41.148/2008, 41.395/2008, 42.406/10, enquanto estes não estiveram alojados em moradia digna, pugnando por antecipação dos efeitos de tutela. Inicial de fls.02/42, acompanhada de documentação de fls.43/335. A antecipação dos efeitos de tutela foi indeferida por decisão de fl.337, que mereceu pedido de reconsideração de fls.342/343, acompanhado de cópias de decisões judiciais (fls.344/364). O pedido de reconsideração foi indeferido por decisão de fls.365/366, que desafiou novo pedido de reconsideração (fls.367/368), acompanhado de documentação de fls.369/389. Nova decisão indeferindo a antecipação dos efeitos de tutela às fls.381/382, que desafiou agravo de instrumento (fls.418/455) acolhido de forma parcial na forma do Acordão de fls.480/495 dos autos em apenso, que determinou o pagamento de verba em valor estipulado nas normas que embasaram o pedido até que as pessoas mencionadas na inicial fossem inseridas em programas habitacionais. Manifestações dos réus às fls.385/395 e às 396/403, sobre o pedido de antecipação de tutela. Citados o 1º réu apresentou contestação às fls.404/417, o 2º à fl.471, ratificando as alegações de fls.385/395. Em cumprimento a decisão de antecipação de tutela os entes públicos depositaram nos autos os valores do aluguel social às fls. fls.478, 481, 497,499, 509, 517, cujo levantamento foi deferido à fls.487/488 e fl.500. As partes optaram em não produzir provas. Os autos foram encaminhados ao MP para promoção de mérito tendo este optado em requerer que os entes públicos comprovassem o pagamento das verbas atinentes aos meses de março de 2011 e meses subsequentes(fl.519). Relatado. Decido. A matéria em exame comporta julgamento antecipado, considerando envolver tema exclusivamente de direito, sendo desnecessária a dilação probatória, a teor do art. 330, I do CPC. Por tal motivo, afigura-se, também, desnecessária a providência requerida pelo MP que poderá ser obtida, se for o caso, em execução de sentença. Passo ao exame do mérito. Objetiva a autora na presente compelir os entes públicos a incluir pessoas relacionadas em listagem de fls.53/54, algumas delas até hoje não identificadas nos autos, em programas habitacionais e enquanto comprovadamente todos não estiverem alojados em moradia digna, os réus arcassem com verba correspondente a aluguel provisório - auxílio moradia ou aluguel social, previstos nos Decretos Municipais 20.454/2001 e 32.115/10 e Decretos Estaduais 41.148/2008, 41.395/2008, 42.406/10. Alegou a autora que as pessoas relacionadas na inicial teriam sido desalojadas de imóvel localizado na Rua Rodrigues Alves nº 157 por força de ação de reintegração de posse movida pelo proprietário do imóvel, e que por força do desalijo compulsório e inesperado advindo do cumprimento de mandado judicial expedido pelo Juízo da 29º Vara Cível desta Comarca, tais pessoas estariam em situação de risco, sem ter onde morar. Sustentou a autora, que embora o desalijo não tivesse sido determinado pelo ente público, as pessoas relacionadas na inicial estariam em situação de miséria a justificar a concessão do benefício pretendido. Foi deferida a favor das pessoas relacionadas na inicial antecipação parcial da tutela para determinar o pagamento de aluguel social até que as pessoas mencionadas na inicial fossem inseridas em programas habitacionais desenvolvidas pelos entes públicos ora réus, que efetuaram depósitos nos autos, já levantados pelos interessados. A prova acostada aos autos comprovou que efetivamente o imóvel ocupado pelos autores era particular, e de acordo com vistoria realizada em 18/06/2009 pela Secretaria Estadual de Habitação encontrava-se sem condições de habitabilidade, com diversas infiltrações, sem parte do telhado, havendo risco iminente de queda (fl.212). Ao contrário do alegado pela autora, por ocasião da vistoria, portanto, em 2009, os ocupantes do imóvel já haviam sido notificados a desocupar o imóvel por seu proprietário, e estavam sendo assistidos pelo poder público estadual através do Núcleo de Terras de Defensoria Pública, não havendo assim qualquer surpresa na medida de desalijo. Mesmo porque, a hipótese não é de ocupação irregular, em área de risco ou área pública de uso comum ou de preservação ambiental, que exige pronta atuação do ente público, e sua responsabilização por conta de omissão específica. Muito pelo contrário. A hipótese é de invasão de imóvel particular, em péssimas condições de uso, com risco iminente de ruir, a desaconselhar sua desapropriação pela administração, fato que foi, inclusive, admitido em procedimento administrativo no âmbito do órgão público autor da presente (fls.223/224), e que foi desocupado de forma legal, através de medida judicial prolatada no âmbito de procedimento próprio. Como se vê o desalijo que embasou o presente pedido era legal, e foi precedido por procedimento próprio, sendo os ocupantes do imóvel, previamente, alertados e devidamente assistidos pelo poder público estadual, pelos menos desde 2009. Ressalte-se que foram acostados à inicial, documentos que atestaram que os moradores, mesmo aqueles que ingressaram no local após 2009, foram cadastrados na Secretaria Estadual de Habitação, obtendo, através da Defensoria Pública, informações de como poderiam ser incluídos no programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal (fl.220). Destaque-se que as pessoas relacionadas na inicial são em sua grande maioria pessoas jovens, e salvo prova em contrário saudáveis que, entretanto, não se encontram inseridas no mercado de trabalho regular, aferindo pouca ou nenhuma renda, embora, declarem ter sob sua responsabilidade filhos menores. Patente a miserabilidade e a precariedade das condições vida das pessoas relacionadas na inicial por conta da falta de educação formal adequada de que resultou sua não inserção no mercado de trabalho. Estamos, portanto, não diante de um, mas sim de três direitos fundamentais - educação, trabalho e moradia - que ao que tudo indica não foram e não são usufruídos adequadamente apelas pessoas relacionadas na inicial, sendo evidente a falha do poder público em estabelecer políticas públicas que evitassem tal situação. Assim, embora seja evidente a responsabilidade política dos entes públicos, a implicar no acolhimento do pedido principal para determinar que estes incluam os autores em seus programas de habitação, cumpre aquilatar se é possível, na hipótese dos autos, responsabilizar, diretamente, o ente público pelo fato dos autores não possuírem moradia própria, reconhecendo sua omissão específica, e via de consequência compelindo-o a pagaram verba correspondente a aluguel provisório - auxílio moradia ou aluguel social até que estes estejam alojados em moradia digna, como pretende o autor. Entendo que neste caso a resposta é negativa. Isso porque, a prova produzida nos autos não me faz vislumbrar omissão específica do poder púbico em seu dever de moradia em relação a pessoas relacionadas na inicial. Com efeito. A prova demonstrou que as pessoas mencionadas na inicial ocupavam imóvel de propriedade particular que, embora estivesse deteriorado, sem condições de habitabilidade, por conta desta ocupação irregular perpetrada há cerca de cinco anos, como admitiu o autor na inicial, a desocupação não ocorreu por conta deste motivo, nem foi determinada pelos entes públicos, mas por força de sentença judicial deferida a favor do legítimo possuidor do imóvel. O autor acostou, também, aos autos documentação que atestou que os moradores do local já foram cadastrados pelo ITERJ e podem, assim, ser encaminhados à Secretaria Municipal de Assistência Social que, segundo informação de fl.220, executa programas voltados a grupos em situação de vulnerabilidade social, podendo, também, inscrever-se, diretamente ou através do autor, em programa de moradia desenvolvido pela Secretaria Municipal de Habitação. Com se vê. Restou comprovado nos autos que possuem os entes públicos política de assentamentos populares, privilegiando população que se encontre em situação de risco ou vulnerabilidade, segundo critérios estabelecidos em legislação específica, cujo custo, por conta do princípio da solidariedade social é suportado por todos nós, cidadãos prestantes. Tais programas sociais, por força da separação dos poderes e funções, devem ser concedidos sem ingerência direta do poder judiciário, mas segundo critérios objetivos estabelecidos pelos próprios entes públicos, mediante escolhas administrativas que atendam aos princípios da legalidade, isonomia, razoabilidade e, especialmente, ao interesse público e social. À evidência, ingerência direta do poder judiciário no âmbito do poder executivo determinado sua atuação, só deve ocorrer quando constatada omissão administrativa que deve ser suprida, e assim sendo só deve ocorrer em casos de ausência absoluta de atuação do poder público no cumprimento de seus deveres constitucionais, o que não é o caso em questão. O próprio autor admitiu, na inicial, a existência no âmbito dos réus de programas habitacionais e, em casos extremos, o pagamento de aluguel provisório à população em casos de desocupação forçada daquelas que residam em áreas de risco, reconhecendo de forma expressa na inicial que não era aquele o caso dos autos. A nossa Carta Política assegurou a todos os cidadãos, como titulares do poder exercido em seu nome pela autoridade pública, direitos e garantias fundamentais, e via de consequência, a possibilidade de exigir que a arrecadação advinda dos impostos cobrados seja revertida na promoção e na efetivação de tais direitos, entre eles o direito à moradia, assim, compete aos réus, no âmbito de seu poder discricionário e no exercício de suas atribuições constitucionais, gerir os recursos públicos postos a sua disposição em benefício do bem comum de todos, de acordo com suas metas, prioridades e especialmente os princípios que regem a administração pública. Como se vê. O Estado Democrático de Direito inaugurado pela CRFB de 1988 pretende ser justo e responsável na gestão das verbas públicas em favor do interesse público e do bem comum, afastando-se da visão assistencialista do estado social, a que parece estar vinculado o pedido conexo formulado pela autora, qual seja, o de manter o pagamento do aluguel social às pessoas relacionadas na inicial até que estas estejam alojadas em residências dignas, e que por tal motivo merece ser desacolhido. Ademais, o aluguel social previsto nas normas que embasaram o pedido, é pago pelo prazo de 06 meses, só prorrogável caso seja mantida a situação de risco das áreas objeto da desocupação compulsória, não havendo qualquer previsão legal para seu recebimento de forma permanente ou até que os autores estejam alojados em residências dignas. O aluguel social visa acautelar situação urgente e imprevisível, que implique em desalijo compulsório de moradores de área determinada pela administração, e não suprir a deficiência crônica de falta de habitação digna de grande parcela da população. Ressalte-se, que a decisão antecipatória estabeleceu como termo final da obrigação de pagamento a data da inserção dos beneficiados em programas habitacionais desenvolvidas pelos entes públicos ora réus, sendo evidente a temporariedade do benefício concedido. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para CONDENAR os réus a INSERIR as pessoas mencionadas na inicial e relacionadas às fls. 53/54 em programas habitacionais por eles desenvolvidos, pagando verbas atinentes ao aluguel social no valor previsto nos Decretos Municipais 20.454/2001 e 32.115/10 e Decretos Estaduais 41.148/2008, 41.395/2008, 42.406/10, apenas, até a data da inscrição destas pessoas nestes programas, confirmando neste particular a antecipação de tutela deferida. Sem custas e honorários advocatícios. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça ante a necessidade de reexame necessário. Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. Dê-se ciência ao MP. P. R. I.
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